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SessWo de 23 de março de 1994	 ACORDO NR. 101-86.290 ,,,
Recurso nr. : 78.434 - IRF ANOS DE 1988 a 1990 ,,!
Recorrente g F. H. FLEXIVEIS HIDRAULICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

,
Recorrida	 g DRF EM Sg0 PAULO - SP. ,

I

PROCEDIMENTO DECORRENTE - IRF - LUCROS DISTRIBUI-
pp5-.. - O artigo 80. do Decreto-lei nr. 2.065/83 foi
revogado	 pelos artigos 35 e 36 da Lei nr.
7.713/88, razWo porque não se aplica às exigrâncias 1

formalizadas a esse título a partir do ano de I
1989.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por F. H. FLEXIVEIS HIDRÁULICOS INDUSTRIA E COMER-

CIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial, para excluir a exigOncia relativa aos anos -base de 1989 e 1990,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

4-R.:- da? Sessbes, em 23 de março de 1994

'dr. .- ..ÃO0'

MAP:A	 r /	 - PRESIDENTE
. ,	 -: 4( _	 _,_____

MANOEL ANTONIO cwa,..::::A DIAS	 - RELATOR
.	 ..

	

. . 	 • • • 	 . •	 • • ,o

	

. . 	 . •	 .„, ,,,,,,,.

VISTO EM	 LUIZ FERNAN 50¡;,I.I VEIRA( ' MORAES	 - PROCURADOR	 DA FA

SESSP40 DEg 2 9 ABR 1994 ..:'. 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros g jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI -

MENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL. Ausen-

te justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FE :t:
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-014.600/92-79

RECURSO NR.: 78.434

ACORDg0 NR.m 101 -86.290

RECORRENTE m F. H. FLEXIVEIS HIDRÁULICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATORIO 

A contribuinte supra identificada recorre a este Conse-

lho da DecisWo da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou

procedente a exiOncia fiscal formalizada no Auto de In1ra0o de fls.

07.

Trata-se de tributa0o reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda-pes-

soa	 jurídica,	 protocolizado	 na reparticão local sob	 o	 nr.

10880-014.596/92-01.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de renda

na fonte sobre valores relativos a omissão de receitas nos exercícios

financeiros de 1989 a 1991, consoante estabelecido no artigo 80. do

Decreto-lei nr. 2.065/83.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instància, igual sorte coube a este litIgio naquele grau de jurisdi-

ção, conforme decisão de fls. 58/59.

Cientificada da decisWo em 18.03.93, e ainda inconfor-

mada, a contribuinte ingressou em 15.04.93 com o recurso voluntário

de fls. 61/6 0
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-014.600/92-79

ACORDg0 •R. 101-86.290

VOTO

Conselheiro g MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele, portan-

to, conheço.

Do relato se infere que a presente exigOncia decorre de

outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa jurídica, onde

foram apuradas irregularidades que acarretaram pagamento a menor do

Imposto de Renda-Pessoa Juridica no exercícios de 1989 a 1991, anos -

base de 1988 a 1990.

Esta Càmara. ao julgar o recurso nr. 105.804 apresen-

tado no processo principal, do qual este é mera decorrOncia, negou-lhe

provimento, como faz certo o Acórdão nr. 101-86.246, de 21.03.94.

Em condiçiies normais, tal decisão se aplicaria, por in-

teiro na solução dos processos intitulados decorrentes, que é a espé-

cie do processosob . exame, uma vez que ambas as exigOncias, quer a for-

malizada no processo principal, quer as dele originais (lançamentos

decorrentes) repousam sobre o mesmo suporte fático. No presente caso,

contudo, o consagrado principio da decorrOncia não se aplica por in-

teiro, pois tratando-se de exigOncias relativas aos anos-base de 1989

e 1990, discute-se, além do suporte fático, a revogalidade do artigo .

80. do Decreto-lei nr. 2.065/83, fundamentador da exigOncia.

A partir da edição da Lei nr. 7.713/88 foram suscitadas

diversas cl :1. e debates em torno do tema, por ocasião do exame

de processos formalizadores de lançamento de ofício desse tributo,

transitados neste Colegiado.

As posiçVes dos Conselheiros-Membr(Ds deste Tribunal Ad-

ministrativo dividiram-se em duas correntes: a) uma corrente defendia
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PROCESSO NR. 10880-014.600/92-79

Acórdão nr. 101-86.290

d) tanto o Decreto-lei nr. 2.065/83, quanto a Lei nr.
7.713/88 e, ainda a Lei nr. 7.689/88 que trata da base
de cálculo da Contribuição Social apresentam um aspecto
COMUM:: referência á legislação comerciai (veja -sen lu-
cro líquido do exercício, resultado do exercício, le-
gislação comercial)g

e) dada a uniformidade que historicamente se procura
manter para a mesma espécie de rendimento (lucro e de -
videndos), a interpretação mais racional è a que, com o
advento da Lei rira 7.713/88, a alíquota aplicável é a
de 8% (oito por cento)g

f) a boa técnica legislativa não acolhe a diferenciação
de allquotas para a mesma espécie de rendimentosg

g) a diferenciação entre um rendimento tributado espon-
taneamente pelo contribuinte e aquele apurado pelo fis -
CO não pode estar na alíquota aplicável, mas na penali-
dade cominada."

Não obstante os jurídicos fundamentos defendidos pelos

adeptos à revogação do artigo 80. do Decreto-lei nr. 2.065/3, eu me

filiava á corrente que defendia a coexistência dos dois dispositivos

legaisg até que, com a edição da Lei nr. 8.541, de 31.12.92, o ques-

tionado artigo 80. do Decreto-lei nr. 2.065/83 foi reeditado, basica-

mente, em sua íntegra, como se constata da norma contida no artigo 44

e seus parágrafos lo. e 2o. da nova lei, in verbis:: 
,
,

"Art. 44. A receita omitida ou a diferença verificada
na determinação dos resultados das pessoas Jurídicas
por qualquer procedimento que implique redução indevida
do lucro líquido será considerada automaticamente rece-
bida pelos sócios, acionistas ou titular de empresa in-
dividual e tributada exclusivamente na fonte á aliquota
de 25%, sem prejuízo da incidência do imposto sobre a

(0
renda da pessoa jurídica.

..
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PROCESSO NR. 10880-014.600/92-79

Acórdão nr. 101-86.290

Par. lo. - O fato gerador do imposto de. renda na fonte
considera-se ocorrido no mOs da omissão ou da reduçgo
indevida.

Par. 2o. - O disposto neste artigo não se aplica a de-
duçaes indevidas que, por sua natureza, não autorizem a
presunção de transferOncia de recursos do patrimÔnio da
pessoa jurídica paera a dos seus sócios".

A reedição da norma legal dirimiu todas as diávidas até

então existentes em torno da revogaçgo ou não do questionado artigo
80. do Decreto-lei nr. 2.065/83N não houvesse sido ele revogado . pela

Lei nr. 7.713/88, não haveria nenhum motivo para uma lei posterior
voltar a tratar de matéria cojtida em lei de vigOncia plena e indiscu-
tível.

Sendo assim, mister se faz concluir que, de fato, a Lei

rir., 7.713/88 revogou o artigo 80. do Decreto-lei rir. 2.065/83, e com o

artigo 44 da Lei nr. 8.541/92 a tributaç go de que cuidava o dispositi-

vo revogado foi rerstabelecida.

Entretanto, como as leis que instituam ou majorem tri-

butos, ou ainda, que definam novos casos de incidOncia tributária, só
entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte .... ãAuele em que

6...d6ritá a sua publicação, segundo o princípio da ir retroatividade con-

sagrado pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional,
impf5e -se a conclusão de que a tributaçgo prevista no artigo 80. do De-

creto-lei rir,. 2.065/83 vigorou até a ediçgo da Lei n5. 7.713/88, apli-

cando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de lo. 101/89 até o

ano-base de 1992, inclusive, a norma contida no artigo 35 dessa Lei, e

a partir de 1o./01/93, a tributaçgo estabelecida no artigo 44 parágra-

fo da Lei nr. 8.541/92.

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso,

para excluir as exigOncias relativas aos exercícios financeiros de

1990 e 1991.

Brasília (DF), em 2 ,..„ e março de 1994

• ,C5-;:eih=
• '0"..

MANOEL. ANTONIO GADELHA DIAS • - RELATOR i•
• I.

.._
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